Itens

Valores

InovagGes do orgamento-programa em relacéo as praticas tradicionais: um ponto para
cada item citado no texto.

0.00 -3.00

Elementos essenciais do orgamento-programa: um ponto para cada item citado no
texto.

0.00 - 4.00

LimitacBes ou criticas a efetiva adocdo do Orgamento-programa como instrumento de
gestdo: um ponto para cada item citado no texto.

0.00 - 4.00

1 ponto para cada critério de classificagédo da programacao de despesa: institucional,
funcional, programética e segundo a natureza.

0.00 - 4.00

Nota da Questédo 01

Itens

15

Valores

Joao, na qualidade de responsavel pelo controle interno, tomou conhecimento da
ilegalidade de superfaturamento em contrato administrativo e ndo deu ciéncia ao
Tribunal de Contas do Estado, razéo pela qual possui responsabilidade solidaria para o
ressarcimento ao erario

0.00 - 3.00

O Ministério Publico de Contas junto ao TCE néo pode ajuizar agéo civil publica por ato
de improbidade administrativa em face de Jo&o, pois néo possui atribuigdo para tal
matéria, mas o TCE do Estado Alfa deve extrair cépia do processo e remeter ao
Ministério Plblico do Estado Alfa, para as providéncias cabiveis no ambito da
responsabilizacdo de Jodo por ato de improbidade administrativa

0.00 - 4.00

Né&o configura bis in idem a coexisténcia de titulo executivo extrajudicial (acérdédo do
TCE) e sentenca condenatdria em acéao civil pablica por ato de improbidade
administrativa que determinam o ressarcimento ao erario e se referem ao mesmo fato,
desde que seja observada a dedugao do valor da obriga¢@o que primeiramente foi
executada no momento da execugdo do titulo remanescente.

0.00 - 4.00

Joao praticou os atos de improbidade previstos no Art. 10, X e Art. 11, Il, raz&o pela
qual esté sujeito as sangdes previstas no Art. 12, Il e lll, da Lei n°® 8.429/1992, quais
sejam: Il - na hipétese do Art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou
valores acrescidos ilicitamente ao patrimdnio, se concorrer esta circunstancia, perda
da fungéo publica, suspenséo dos direitos politicos de cinco a oito anos, pagamento de
multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibigdo de contratar com o Poder
Publico ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario, pelo prazo de cinco anos; Il - na hipétese do Art. 11, ressarcimento
integral do dano, se houver, perda da fungéo publica, suspenséo dos direitos politicos
de trés a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da
remuneragédo percebida pelo agente e proibi¢cdo de contratar com o Poder Publico ou
receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda
que por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario, pelo prazo de trés
anos. Citar trés san¢des

0.00 - 3.00

Abordagem geral: Desenvolvimento, correcdo da linguagem, fluéncia e coeréncia da
exposicéo.

0.00 - 1.00

Nota da Questao 02

15




Itens

Valores

A Constituicdo da Republica de 1988 prevé o direito de greve aos servidores publicos
de forma geral, que ser& exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica.
Como até hoje néo foi editada tal lei, o STF determina que se aplique a lei geral de
greve.

No caso concreto, esta regra geral se aplica apenas aos professores estaduais A
Policia Militar ndo pode realizar greve por expressa vedagao constitucional.
Igualmente, a Policia Civil também nédo pode realizar greve, conforme decisdo do STF.

0.00 - 5.00

Caso haja greve, de acordo com o STF, a Administracéo Publica do Estado Alfa deve
proceder ao desconto dos dias de paralisacédo decorrentes do exercicio do direito de
greve pelos servidores publicos.

O desconto sera, contudo, incabivel se ficar demonstrado que a greve foi provocada
por conduta ilicita do Poder Publico. E permitida a compensacéo em caso de acordo.

0.00 - 3.00

Inobstante ndo haver direito de greve para tais categorias, de acordo com o STF, é
obrigatoria a participagdo do Poder Publico em mediagéo instaurada pelos 6rgdos
classistas das carreiras de seguranca publica, nos termos do Art. 165 do CPC, para
vocalizacdo dos interesses da categoria.

0.00 - 1.00

O néo encaminhamento de projeto de lei de revisa?o anual dos vencimentos dos
servidores piblicos, previsto no inciso X do Art. 37 da CRFB/1988, ndo gera direito
subjetivo & indenizagédo . Por outro lado, deve o Poder Executivo pronunciar-se de
forma fundamentada acerca das razo?es pelas quais nao propds a revisdo, conforme
entendimento do STF em repercussao geral.

0.00 - 2.00

O Poder Judiciario ndo possui competéncia para determinar ao Poder Executivo a
apresentacgédo de projeto de lei que vise a promover a revisdo geral anual da
remuneracdo dos servidores publicos, nem para fixar diretamente o respectivo indice
de corregdo, de maneira a se respeitar a separa¢édo dos poderes, conforme
entendimento do STF em repercusséo geral.

0.00 - 3.00

Abordagem geral: Desenvolvimento, corre¢ao da linguagem, fluéncia e coeréncia da
exposicdo.

0.00 - 1.00

Nota da Questéo 01
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Valores

O Prefeito Municipal tem o poder de iniciativa privativa para encaminhar o projeto de lei
orcamentaria anual ao Poder Legislativo.

0.00 - 2.00

A lei orcamentéria anual pode conter autorizag&o para a contratagéo de operacao de
crédito.

0.00 - 2.00

As receitas decorrentes de operacdes de crédito devem permanecer adstritas, em
linha de principio, ao montante das despesas de capital.

0.00 - 2.00

O pagamento dos materiais de escritério de uso continuo consubstancia despesa de
custeio, enquanto os recursos direcionados a conclusdo de obras que estavam
paralisadas se enquadra no dmbito das despesas de capital.

0.00 - 2.00

A abertura de créditos suplementares pode ser autorizada na propria lei orcamentéria
anual.

0.00 - 2.00

No caso concreto, parte dos recursos obtidos com a operagao de crédito foi
direcionada as despesas de custeio e a abertura de créditos foi aprovada por maioria
simples, o que ndo atende a excecao constitucional, segundo a qual créditos
suplementares devem ser autorizados por maioria absoluta.

0.00 - 2.00

A parte da lei orgamentaria anual referida no paragrafo anterior é inconstitucional.

0.00 - 2.00

Abordagem geral: Desenvolvimento, correcdo da linguagem, fluéncia e coeréncia da
exposicao.

0.00 - 1.00
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